
n'lnfr!

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Referência: Tomada dê Preços n'2022.08.30.0í

Razões: Julgamento de Fesê dê Habilitação

objeto: coNTRATAçÃo Dos sERvtços TÉcNtcos EsPEctALtzADos EM

ENGENHARTA ctvtL, PARA A ExEcuçÃo DA oBRA DE pAvtMENTAçÃo EM

pEDRA ToscA DE vtAs DAs LocALIDADES Do síTto cRUz DE RAto E Do sÍTto
cAMoctM No MUNtcípro DE sÃo BENEDTTo/cE, coNFoRME pRoJETo BÁstco.

Recorrente: ALEB CONSTRUTORA E LOCADORA Oe IUfOUÓVetS - CNPJ no

32.220.748t0001-96.

Recorrido: Comissão Permanente de Licitâção - PÍêfsitura Municipal ds São

Benedito/CE.

I - DAS PRELIMINARES

O Recurso Adminbtrativo foi interposto pela empresa ALEB CONSTRUTORÂ E

LOCADORA DE AUTOMÓVEIS - CNPJ:32.220,748n00í-96, mm endereço à Rua Pe.

Pêdro Vitorino, no. 117 - Boa Viagem/CE, neste ato rêprêsentada por sua representante

legal Sra. Antônia Revyllan Cunha Tavares, portadora do CPF no. 053.642.663-54, com

fundamentação legal na no Art. 109, alínea (a) da Lei 8.666/93 e suas demais alterações,

em face da decisão da Comissão Permanente dê Licitaçáo, que inabilitou a impetrante.

[ - Do ATENDTMENTo Às FoRMAL|DADES LEGAtS

Foram cientiÍicados todos os demais interessados no processo, sobre a existênciâ de

trâmite de Recurso Administrativo, ê-mail encaminhado para todos os interessados nâ

licitação, através do endereço eletrônico (cplsaobenedito@gmail.com) no dia 10 de maio

de 2023 (página 4.793 do processo), acostadas aos autos do procedimento licitatório
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III - OAS ALEGAÇOES DA RECORRENTE

lnsurge-se a recorrente, contra a decisão da Comissão de Licitaçáo que a inabilitou no

supracitado certame, afirmando que a mesma não ter atendido ao ato convocatório tendo

descumprido do edital nos subitens "3.4.1.3.1.", in verbis:

3.4 1.3. Quanto à capacitação lécnico-operaclonal: apresentaçáo de um ou
ma s atestados dê capacidâde técn ca, fornecido por pessoa jurídica de
dirêito público ou prvado devidamente identifcada em nome do icitante,
relativo à execuçáo de obras ou serviços de engenharia de caracteristcas
técnicas simiares as do objeto ora licltado, âlinentes às Íespectrvas
parcelas de maior releváncra não se admiiindo âtestâdo(s) de Íiscalização
ou supervisáo de obras/serviços
34.1.3.1. Para Íins da comprovação de que trata êstê subtêrn será
considerada parcela de maior relevânciâ:

IV - DA ANÁLISE DO RECURSO ADMINISTRATIVO

Em reexame baseado nas alegaçóes da recorrente, a Comissáo PeÍmanente de Licitação

pâssa â análise de fato destas frentes a toda documentação do procedimento

administrativo de licitação, respeitândo os parâmetros da razoabilidade, Legalidade e da

proporcionalidâde, bem como as disposições contidas no Edital n'. 2022.08.3O.O1.

Quanto as alegaçÕês dâ recorrente que abaixo colacionamos:
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Sobre o item (3.4.1 .3.1.), em revisão aos documentos de habilitação apresentados para o

processo, bem como, em consulta ao SetorTécnico de Engenhâria da Prefeitura Municipal

de Sáo Benêdito/CE, quê no dia 22 de maio de 2023, encaminhou Parecer TéQnico de
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Engênhâriâ, que fora solicitado pela Comissão dê Licitação, onde

observações:

as seguintes

"1.1 OBSERVAÇÔES: A empresâ requeÍênte, elêgâ que epresentou os itens de

releváncia solicitados no edjtal de no ÍP 2022.08.30.01, sabe-se que, meio Íio e

saÍjela sáo com ponentes dislintos de uma pavimônlação, porlanlo ésolicitado como

Parcelas de relevância separadâs,

lllElo FIO: A principal caracterÍslica do meio-Ío é a de conslituir um obstáculo ou

umâ separação entre o lráfego de veículo§ nâ fâixâ d6 íolamênto ê o lrânsito dê

pedeslres nos passeios. O mêio-Íio lem âandâ por íunção delimitar a faixa de

rolamento da via pública e os pâÉsêios lâiêÍais ou refúgios centrais, prolegendo-os

e mantendelhes os bordos alinhados. Além disso, constilui umâ ótima referência

para o tráfego de veiculoô, pois oíiênlâ os seus condulores indicando-lhes as linhâs

exlremas de faixa onde ele é permilidoi ó âssim, também, um elemenlo

indispensávêl à seguíânçe dos tÍânsêunles, nos passeios e nos reíúgios cenlÍais.

SARJETAST São canais lonqiludinais que acompenhâm o sentido das viâs ê sáo

destinados a coletar e conduzir âs águâs supêrficiais da íaixa pavimenlada e da

íaixá de passêio até o disposÍtivo de drenagem, boc€ ds lobo, gelsriâ êlc.

A empresa alega ainda que, os ilens apresênlâdos possuôm carâclerlsticas

similâres por constaÍ em seu acervo o item'BANOUETê/ l\,lElo FIO DE

CONCRETO MOLDADO NO LOCAL'. Sabe-se que esse ilem é o me§mo meio-ío,

não tendo nada de similaridade com componente ' CONCRETO NÁO

ESTRUTUML PREPARO IVIANUAL,, NO CâSO,SARJETA,,,

1.2 CONSIDERAÇÓES: PeÍecêr nâo Íavorável a emprêsâ ALEB coNSTRUTORA

E LOCADOM DE VEICULOS

LTDA.

Com as observaqões e considerâções técnicas acima, opina_se pelo

INDEFERII\,4ENTo do rêcurso administrativo na fâse dê hâbitalaçáo da Tomada de

Preços no TP 2022.08.30.01.

E§te é o Pârocêr."

V - DA DOUTRINA E JURISPRUDÊNClA

Segundo Marçal Justên Filho, o instrumento convocatório cristaliza a competência

discricionária da administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do

artigo 41 com aquela do artigo 40, pode se afirmar a estrita vinculação da administraçâo

ao edital, sêjâ quanto as regÍas de fundo, quanto aquelas de procêdimento.

Logo, como bem observado pelo autor, expoente da matéria na doutrina pátria, a

confêcção das regras do Edital esgotâ a discricionariedade da Administração, fltodos
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ali elencadas.

No mesmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho:

A vinculacáo ao instrumento convocalódo é oarantia do ádministrador e dos

administrados. Sionificâ oue as reoras tracadas oârâ o procedimento devem

ser fiolmente obsorvedas poÍ todos, Se a regra íxada não é respeilada, o

procedímento se torna inválido ê suscetÍvêl de coÍreção na via adminiskaliva ou

judicial. (Grifamos)

Não impugnada a exigência insculpida no Edital, a análise da qualificâçáo técnica nos

seus exatos limites é medida que se impóe, em cumprimento ao princípio da vinculaçáo

ao instrumento convocatório, amparado por remansosa jurisprudência do Tribunal de

Justiça do Rio Grande do Sul:

EMENIA:AGRAVO DE INSTRUI/1ENTO I\4ANDADO DE SEGURANÇA, LICITAÇÁO

E CONTRATO ADN,IINISTRATIVO. PREGÁO ELETRÔNICO,

DESCLASS|FtcAÇÃo. LTNflNAR tNDEFERtDA. TUTELÁ DE URGÊNctA

PROPOSTA APRESENTADA EÀ4 DESACORDO COIVI O EDITAL, VALOR DO

VALE. TRANSPoRTE oUE NÁo RESPE ToU OS PARÂIíEÍROS EST PULADOS

PELA ADIT,IINISTRAÇÁO PÚBLCA, INEXSTÊNCIA OE IMPUGNACÁO AO

VA-OR,

Ao INSTRUMENTo coNvocATóRIo. pRoposrA ouE vtoLARtAA soNot\, A

DO PROCEDIÀIENTO LIC TATÓRIO, INEXISÍÊNCIA DE LEGALIDADE OU

RREGULAR DADE No AIO COATOR DE DESCLASSIFICAÇÁO, REOUISIÍOS

Do ART.3OO Do cPc NÁo PREENCHIDOS, AGRAVO DE INSTRUI\4ENTO

DESPROVIDO. (Agravo de

lnstrumenlo N" 50889959320208217000, Vigé§imâ Segunda Cãmara Civel

TÍibunâl de JustiÇa do RS, Relâtor: I\,4ar ene Bonzanini Julgado em 1An6l2A21)A

exigência de vistoria enconlra amparo tanto na Lêl no 8.666/1993, quanlo na

j!ÍspÍudência do Tribunâl de Conias da lJnião." (Decisão 783/2000-PleiráÍio, TC

010.295/2000,9 Rel. Í\,1in. Adylson lvlolta, sessão de 20109/2000) (grfamos)

Ementa: AGRAVO DE NSTRUI\,IENTO |\4ANDADO DE SEGURANÇA.

LICITAÇÁO, INABILITACÃO, REQUISITOS DO EDITAL, INOBSERVÂNCIA'

PRINcIPIo DÂ VINcULACÃO AO ATO CONVOCÂTÓRIO, í. O EDITAL É A LEI

INTERNA Do PRocEDIIvENTO LICITATÓRIO. NÁO PODE SER OESCUMPRIDO

P
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DESCUMPRIMENTO DAS CúUSULAS CONSTANTES NO

EDITAL CONDUZ À INABILITACÃO DA LICITANTE. POIS. DO CONTúRIO.

ESTAR.SE.IAM AFRONTANDO OS PRINCÍPIOS NORTEADORES DA

LrcrTAcÃo. EXPRESSOS NO ART.30 0A LEt8.866/93.

t...1

(Agrâvo dê lnstrumenlo No 50254371620218217000, Segunda Câmârâ CÍvel,

TÍibunal de JusliÇa do RS, Relator: Joáo Barcelos de Souza Junior, Julgado em

26/05/2021) (griÍâmos)

Nesse sentido, cita-se a doutrina de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, no clássico Direito

Administrativo, 134 Ediçáo, fls.299, assim trata a questão:

Trâtâ-se de pÍincÍpio essencial cuja inobservãnciâ 6nsejâ nulidâd6 do pÍocêdímênlo.

Além demencionado noarl.30da Lein 8.666193, aindatem seu senlido explicilado,

segundo o qual'a AdmlnblÉcão não

do edltel. âo oual ae echa sstítemonto vinculada", E o arligo 43, inciso V, ainda

exige que o julgamenlo e classiÍcação das proposlâs se Íâçám dê âcoÍdo com os

critérios de avaliÇão conslanles do êdilel. o princÍpio dirigêsetanto à Administrâçáo,

como sê vêriÍca pêlos ârligos citados, como aos licilantes, pois estes náo podem

deixaÍ de alender aos requisitos do inslÍumênto convocaiório (edilâl ou caía-

convite)i se dêixârem de apresenlaÍ a documenlação êxigidâ, §êrão considêÍados

inabilados e receberáo de volla, íechado, o snvelopô-proposta (ârl. 43, inciso ll); se

deixaÍem de atenderas exigências conc€Ín6ntêsa proposla, serão desclassiÍcados

(artigo 48, inciso l). (Griío No$o)

E o que posiciona a jurisprudência do STJ:

São Benedito

as condiçÕes para participar da licitâção e

conÍato, os inleressados. (Griío Nosso)

'A Administracão Pública não pode descumprir as normas leqais. tamoouco

as condicões editâlícias. tendo em vista o orincíoio da vinculacão ao

instrumento convocatório (Lei 8.666/93, aÍ1.41) REsp f" 797.179/[,4T, 1' T., rel.

ÍVin.Denise Aíuda, j em 19102006, DJ de07 11.2006)" Consoante dispõe

o ârl 41 da Lei 8.666/93, a Adm inislrâçáo enconlra se estr lamenle v nculada ao

edital de lcitaÇão, náo podendo descumpr r as nolmâs e cond 9Óes dele consla nles.

É o instÍLrmento convocalório que dá validâde aos atos adm nislralivos

pralicados no curso dâ Lciiaçáo, de modo que odescurnpr mento às suas Íegras

deveÍá ser rêprimdo. (lúS n" 13.005/DF, 1'S., rel. lvlin Denise Arrlda, j.em

10.10.2007, DJe de17.'11.2008).'Ouando â AdministraÇão eslabelece, noedital,

as cláusulâs essenciais do íuluro
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VI - DA DECISÃO

lnsto posto, considerândo o que consta do Parecer Técnico apresentado pelà Setor de

Engenharia, assim como todo o exposto, êsta Comissáo Permanente de Licitaçâo,

conhece do recurso interposto pela impetrante, para NEGAR-LHE PROVIMENTO,

mantendo assim a sua decisão da fase de Habilitaçáo como INABILITADA a empresa

ALEB CONSTRUTORA E LOCADORA DE AUTOMóVEIS LTDA - CNPJ ;

32.220.74810001-96, para o certame referente ao Processo Licitatório modalidade

Tomada de Preços n" 2022.08.30.0í.

Sáo Benedi maio de 2023.
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DANIELA BARBOSA DA SILVA
Membro da CPL
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GBACIANE SOUSA SIEZERRA

Membro da CPL


